ANÁLISE DA VALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO CELEBRADO POR PESSOA COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL by Desconsi, Raphaela Regina & Goulart, Fernanda Sell de Souto
464 
 
ANÁLISE DA VALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO CELEBRADO 
POR PESSOA COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 
A STUDY OF THE VALIDITY OF THE LEGAL BUSINESS 
CONCLUDED BY NATURAL PERSON WITH INTELLECTUAL 
DISABILITY 
Raphaela Regina Desconsi1 
Fernanda Sell de Souto Goulart2 
RESUMO   
O presente artigo versa sobre as alterações trazidas pela Lei n. 13.146/2015, 
denominada Estatuto da Pessoa com Deficiência, e seus reflexos no 
ordenamento jurídico, especificamente no tocante à validade do negócio 
jurídico celebrado por pessoa com deficiência intelectual. O presente estudo 
justifica-se, pois o referido Estatuto alterou radicalmente a teoria das 
incapacidades, ao considerar todos os deficientes plenamente capazes, 
inclusive os deficientes intelectuais que possuam discernimento ausente ou 
reduzido. Objetiva investigar se a alteração efetivamente protege tais pessoas 
ou reduz o seu espectro protetivo, relativamente à celebração de negócios 
jurídicos. Para tanto, principia-se com o estudo das linhas gerais do Estatuto, 
bem como das medidas de salvaguarda. Por fim, examina-se a validade do 
negócio jurídico praticado pelo deficiente intelectual. Depreende-se do estudo 
desenvolvido que o espectro protetivo dos deficientes intelectuais foi reduzido, 
quando consideradas as hipóteses de invalidade dos atos. A metodologia 
utilizada fundou-se no método indutivo. 
Palavras-chave: Teoria das incapacidades. Estatuto da Pessoa com 
Deficiência. Pessoa com deficiência intelectual. Validade do negócio jurídico. 
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This article studies the changes introduced by Law no. 13.146/2015, called 
Statute on Natural Person with Disabilities, and its effects on the legal order, 
specifically regarding the validity of the legal business concluded by natural 
person with intellectual disability. The present study is justified because the 
Statute has radically altered the theory of disabilities by considering all the 
disabled people as being fully civil capable, including those who are 
intellectually disabled with absent or reduced discernment. It aims to investigate 
whether the modification effectively protects such persons or reduces their 
protective spectrum in relation to the conclusion of legal business. To do so, it 
begins with the study of the general lines of the Statute, as well as of the 
safeguard measures. Finally, it examines the validity of the legal business 
concluded by people with intellectual disability. From the study carried out it’s 
possible to conclude that the protective spectrum of the intellectual disabled 
was reduced, considering the hypotheses of invalidity of the acts. The 
methodology used was based on the inductive method. 
 
Key-words: Theory of incapacity. Statute on Natural Person with Disabilities. 
Person with intellectual disability. Validity of the legal business.  
INTRODUÇÃO 
O presente artigo científico tem como objeto a análise da validade do 
negócio jurídico celebrado por pessoa com deficiência intelectual.  
O estudo justifica-se em virtude da expressiva modificação sofrida pela 
teoria das incapacidades, em razão da entrada em vigor da Lei n. 13.146/2015, 
denominada Estatuto da Pessoa com Deficiência. Isto porque, para o referido 
Estatudo, todos os deficientes são considerados plenamente capazes, ainda 
que tenham seu discernimento ausente ou reduzido. 
Assim sendo, é imperativo analisar a validade do negócio jurídico 
praticado pelo deficiente intelectual, uma vez que, apesar de ser plenamente 
capaz, trata-se de uma capacidade plena ficta e não efetiva.  
Tem por objetivo estudar os reflexos do Estatuto no tocante à validade 
dos negócios jurídicos praticados pela pessoa com deficiência intelectual, 
investigando, ainda, se, de fato, o Estatuto da Pessoa com Deficiência lhes 
assegura maior proteção. 
Para tanto, principia–se, no primeiro capítulo, tratando a respeito das 
linhas gerais do Estatuto da Pessoa com Deficiência, bem como das medidas 
466 
 
de salvaguarda trazidas por ele, quais sejam, tomada de decisão apoiada e 
curatela.  
No segundo capítulo, estuda-se o negócio jurídico e seus planos de 
existência, validade e eficácia, abordando, ainda, os seus elementos 
essenciais. Passa-se à análise dos defeitos dos negócios jurídicos e da sua 
consequente invalidade, consubstanciada na teoria das nulidades. Ao final, 
investiga-se a validade do negócio jurídico realizado por pessoa com 
deficiência intelectual. 
O presente artigo se encerra com as Considerações Finais, nas quais 
são apresentados pontos conclusivos destacados. 
No tocante à metodologia empregada, registra-se que, na Fase de 
Investigação3 foi utilizado o Método Indutivo4, na Fase de Tratamento de Dados 
o Método Cartesiano5, e o Relatório dos Resultados expresso no presente 
artigo científico é composto na base lógica indutiva. 
1 Linhas gerais sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência 
A Lei n. 13.146/2015 instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiêcia, também denominada de Estatuto da Pessoa com 
Deficiência.6 
Conforme se verifica no parágrafo único do art. 1o do referido diploma 
legal7, o Estatuto tem por base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
                                                 
3
 “[...] momento no qual o Pesquisador busca e recolhe os dados, sob a moldura do Referente 
estabelecido [...].” PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática. 
13 ed. Florianópolis: Conceito Editorial, 2015. p. 87. 
4
 “[...] pesquisar e identificar as partes de um fenômeno e colecioná-las de modo a ter uma 
percepção ou conclusão geral [...]”. PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da pesquisa 
jurídica: teoria e prática. p. 91. 
5
 Sobre as quatro regras do Método Cartesiano (evidência, dividir, ordenar e avaliar) veja 
LEITE, Eduardo de Oliveira. A monografia jurídica. 5 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2001. p. 22-26. 
6
 Cumpre esclarecer que no presente artigo, a Lei n. 13.146/2015 será referida como Estatuto 




, parágrafo único, Estatuto da Pessoa com Deficiência. Esta Lei tem como base a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo n
o
 186, de 9 de julho de 
2008, em conformidade com o procedimento previsto no § 3
o
 do art. 5
o
 da Constituição da 
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com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, tendo sido ratificados pelo 
Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 
2008, em conformidade com o procedimento previsto no  §3o do art 5o da 
Constituição da República Federativa do Brasil, de forma que é indiscutível a 
sua equivalência constitucional.8 
A respeito da Convenção em análise, Iara Antunes de Souza9, citando 
Nelson Rosenvald, aponta que: 
A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência é o 
primeiro tratado de consenso universal que concretamente especifica 
os direitos das pessoas com deficiência pelo viés dos direitos 
humanos, adotando um modelo social de deficiência que importa 
em um giro transcendente na sua condição. Por esse modelo, a 
deficiência não pode se justificar pelas limitações pessoais 
decorrentes de uma patologia. Redireciona-se o problema para o 
cenário social, que gera entraves, exclui e discrimina, sendo 
necessária uma estratégia social que promova o pleno 
desenvolvimento da pessoa com deficiência. O objetivo da 
Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência é o de 
permutar o atual modelo médico – que deseja reabilitar a pessoa 
anormal para se adequar à sociedade –, por um modelo social de 
direitos humanos, cujo desiderato é o de reabilitar a sociedade 
para eliminar os muros de exclusão comunitária. [Grifo nosso.] 
Logo, considerando que o Estatuto tem por missão efetivar a 
Convenção, conclui-se facilmente que ambos têm por base a permuta da 
perspectiva médica e assistencial para a visão social da deficiência baseada 
nos direitos humanos.10 
O Estatuto da Pessoa com Deficiência, de acordo com o seu art. 1o11, 
destina-se “a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o 
                                                                                                                                               
República Federativa do Brasil, em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de 
agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto n
o
 6.949, de 25 de agosto de 2009, data de 
início de sua vigência no plano interno. 
8
 LEITE, Flávia Piva Almeida; RIBEIRO, Lauro Luiz Gomes; FILHO, Waldir Macieira da Costa, 
(Coord.), Comentários ao Estatuto da Pessoa com Deficiência. São Paulo: Saraiva, 2016. 
p. 40. 
9
 SOUZA, Iara Antunes de. Estatuto da pessoa com deficiência: curatela e saúde mental. 
Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2016. p. 241. 
10
 LEITE, Flávia Piva Almeida; RIBEIRO, Lauro Luiz Gomes; FILHO, Waldir Macieira da Costa, 




, Estatuto da Pessoa com Deficiência.É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a 
promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. 
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exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 
deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.” 
Salienta-se que o Estatuto desatrelou de forma absoluta os conceitos 
de incapacidade civil e de deficiência12, retirando do ordenamento jurídico 
brasileiro a possibilidade de relacionar a deficiência mental, como critério, por 
si só, de incapacidade e garantir o exercício da capacidade na maior 
medida.13 
A fim de efetivar a supracitada Convenção e desligar os conceitos de 
incapacidade civil e deficiência, o Estatuto provocou profundas modificações 
na teoria das incapacidades.  
Consequentemente, o texto do art. 3o do CC/2002, que trata a respeito 
dos absolutamente incapazes, passou a dispor: “são absolutamente 
incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 
dezesseis (16) anos.”  
Por sua vez, o art. 4o do CC/2002, que fala dos relativamente 
incapazes, passou a ter a seguinte redação: 
Art. 4
o
. São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de 
os exercer:  
I – os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 
II – os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 
III – aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem 
exprimir sua vontade; 
IV – os pródigos. 
Trata-se de uma “verdadeira reconstrução valorativa na tradicional 
tessitura do sistema jurídico brasileiro da incapacidade civil.”14 
Cumpre, ainda, analisar o conceito de pessoa com deficiência trazido 
pelo Estatuto. 
Acerca do tema, é imperioso ressaltar que o próprio preâmbulo da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência reconhece que a 
                                                 
12
 CUNHA, Rogério Sanches; FARIAS, Cristiano Chaves de; PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto 
da Pessoa com Deficiência Comentado artigo por artigo. 2. ed. rev., ampl. e atual. 
Salvador: Ed. JusPodivm, 2016. p. 241.   
13
 SOUZA, Iara Antunes de. Estatuto da pessoa com deficiência: curatela e saúde mental. p. 
284. 
14
 GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil, 
volume I: parte geral. 18. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2016. p. 150. 
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deficiência é um conceito em evolução e resultante da interação com as 
barreiras existentes, conforme dispõe o modelo social.15 
Iara Antunes de Souza16, citando o relator do projeto de Lei que deu 
origem ao Estatuto da Pessoa com Deficiência, Romário de Souza Faria, 
esclarece que: 
O Estatuto da Pessoa com Deficiência preferiu encampar a diretriz 
da Convenção e remeter a identificação da deficiência para uma 
avaliação biopsicossocial a cargo da equipe multidisciplinar. [...] 
Não podemos, portanto, correr o risco de, ao adotarmos uma 
solução pela descrição exaustiva dos tipos de deficiência, 
chancelar o engessamento de situações abrigadas sob o 
guarda-chuva da segurança jurídica em detrimento de novas 
situações de impedimentos de natureza física, mental, 
sensorial, intelectual obstrutivos de plena participação na 
sociedade, não acobertados pelos rígidos padrões tipificados 
pela legislação. [Grifo nosso.] 
Desse modo, o conceito trazido pelo art. 2o do Estatuto assim dispõe: 
Art. 2
o
. Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas.   
Depreende-se, portanto, que o legislador estatutário optou por não 
engessar o conceito de deficiência, que comporta variados tipos e está em 
constante evolução, preferindo deixar a sua análise e identificação para as 
equipes multidisciplinares. 
1.2 Medidas de salvaguarda: tomada de decisão apoiada e curatela 
O Estatuto da Pessoa com Deficiência, prevê em seu art. 84, caput, 
que “a pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua 
capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas.”  
                                                 
15
 LEITE, Flávia Piva Almeida; RIBEIRO, Lauro Luiz Gomes; FILHO, Waldir Macieira da Costa, 
(Coord.), Comentários ao Estatuto da Pessoa com Deficiência. p. 47. 
16




Ainda, os seus §§1o e 2o versam acerca da possibilidade de submeter a 
pessoa com deficiência à curatela e da faculdade de adoção do processo de 
tomada de decisão apoiada, respectivamente. 
O §3o do referido artigo estabelece que a “definição de curatela de 
pessoa com deficiência constitui medida protetiva extraordinária, proporcional 
às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo 
possível.”  
Ademais, o art. 85, caput, do Estatuto dispõe que “a curatela afetará 
tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e 
negocial.” Significa dizer que a curatela “não alcança o direito ao próprio 
corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao 
trabalho e ao voto”, conforme estabelece o §1o do referido artigo. 
Imperativo enfatizar que os limites da curatela devem ser baseados na 
avaliação da equipe multiprofissional, de modo a detalhar quais as restrições 
no exercício dos direitos pela pessoa com deficiência curatelada.17 Logo, “a 
decisão judicial que decretar a curatela, obrigatoriamente deve estabelecer o 
projeto terapêutico individualizado, indicando, em cada caso, quais são os 
atos a serem curatelados”.18 
Como consequência, estão permitidos ao curatelado os atos que não 
forem mencionados na decisão judicial.19  
Por sua vez, a tomada de decisão apoiada encontra previsão no legal 
no art. 1.783-A e parágrafos do CC/2002 e é assim conceituada: 
A tomada de decisão apoiada consiste em procedimento judicial de 
jurisdição voluntária pelo qual a pessoa com deficiência escolhe no 
mínimo duas pessoas para apoia-la em suas decisões. As pessoas 
eleitas para essa função deverão ser idôneas, ter vínculo com a 
pessoa apoiada e gozar de sua confiabilidade. Os apoiadores por 
meio de compromisso, nos limites estipulados em termo próprio e 
autorizado pelo juiz - após ouvir o Ministério Público, o requerente, as 
pessoas que apoiarão e auxiliado por equipe multidisciplinar - 
prestarão apoio à pessoa com deficiência para realização dos atos da 
                                                 
17
 LEITE, Flávia Piva Almeida; RIBEIRO, Lauro Luiz Gomes; FILHO, Waldir Macieira da Costa, 
(Coord.), Comentários ao Estatuto da Pessoa com Deficiência. p. 373. 
18
 CUNHA, Rogério Sanches; FARIAS, Cristiano Chaves de; PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto 
da Pessoa com Deficiência Comentado artigo por artigo. p. 247. 
19
 CUNHA, Rogério Sanches; FARIAS, Cristiano Chaves de; PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto 
da Pessoa com Deficiência Comentado artigo por artigo. p. 247. 
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vida civil, fornecendo-lhe os elementos e informações necessários 
para que possa exercer sua capacidade.
20
 
Ademais, nos termos do §2o do referido artigo, “o pedido de tomada de 
decisão apoiada será requerido pela pessoa a ser apoiada, com indicação 
expressa das pessoas aptas a prestarem o apoio.”  
Daniel de Pádua Andrade21 assevera: 
Com efeito, percebe-se que o empoderamento reconhecido pelo 
Estatuto às pessoas com deficiência não significa o abandono 
destas à própria sorte. Pelo contrário, existe um rigoroso aparato 
estatal protetivo que figura antes, durante e depois da instituição de 
tomada de decisão apoiada.
 22
 
Desta feita, percebe-se que a fim de evitar eventuais distorções, o 
instituto é acompanhado por uma série de salvaguardas estatais.23 
Tais salvaguardas estão consubstanciadas ao longo dos onze 
parágrafos do art. 1.783-A, do CC/2002. 
Depreende-se, portanto, que “é a vontade direta do apoiado que 
determina o início, a delimitação e o término da relação de apoio”24, de modo 
que “a tomada de decisão apoiada é fruto genuíno da autonomia privada e 
pressupõe capacidade de exercício do beneficiário.”25  
                                                 
20
 RIBEIRO, Iara Pereira. A capacidade civil da pessoa com deficiência intelectual. In: XXIV 
Congresso Nacional do CONPEDI - UFMG/FUMEC/DOM Helder Câmara, 2015, 
Florianópolis: Direito Civil Contemporâneo II. Disponível em: 
http://www.conpedi.org.br/publicacoes/66fsl345/oy1ux21y/8J38ic2GY5847P 
kM.pdf. Acesso em 18 de abril 2017. p. 114. 
21
 ANDRADE, Daniel de Pádua. Capacidade, apoio e autonomia da pessoa com deficiência: 
apontamentos sobre a tomada de decisão apoiada. In: PEREIRA, Fabio Queiroz; MORAIS, 
Luísa Cristina de Carvalho; LARA, Mariana Alves [Orgs.]. A teoria das incapacidades e o 
estatuto da pessoa com deficiência. Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2016. p. 183. 
22
 ANDRADE, Daniel de Pádua. Capacidade, apoio e autonomia da pessoa com deficiência: 
apontamentos sobre a tomada de decisão apoiada. In: PEREIRA, Fabio Queiroz; MORAIS, 
Luísa Cristina de Carvalho; LARA, Mariana Alves [Orgs.]. A teoria das incapacidades e o 
estatuto da pessoa com deficiência. p. 184. 
23
 ANDRADE, Daniel de Pádua. Capacidade, apoio e autonomia da pessoa com deficiência: 
apontamentos sobre a tomada de decisão apoiada. In: PEREIRA, Fabio Queiroz; MORAIS, 
Luísa Cristina de Carvalho; LARA, Mariana Alves [Orgs.]. A teoria das incapacidades e o 
estatuto da pessoa com deficiência. p. 187. 
24
 ANDRADE, Daniel de Pádua. Capacidade, apoio e autonomia da pessoa com deficiência: 
apontamentos sobre a tomada de decisão apoiada. In: PEREIRA, Fabio Queiroz; MORAIS, 
Luísa Cristina de Carvalho; LARA, Mariana Alves [Orgs.]. A teoria das incapacidades e o 
estatuto da pessoa com deficiência. p. 187. 
25
 ANDRADE, Daniel de Pádua. Capacidade, apoio e autonomia da pessoa com deficiência: 
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Encerrada a análise das linhas gerais Estatuto da Pessoa com 
Deficiência e das medidas de salvaguarda, passa-se ao estudo do negócio 
jurídico. 
2 Negócio jurídico: conceito, planos de existência, validade e eficácia 
Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho 26  conceituam o 
negócio jurídico como sendo  
a declaração de vontade, emitida em obediência aos seus 
pressupostos de existência, validade e eficácia, com o propósito de 
produzir efeitos admitidos pelo ordenamento jurídico pretendidos pelo 
agente. 
Ademais, “o negócio jurídico é uma espécie do gênero ato jurídico em 
sentido amplo (lato sensu), constituindo ainda um fato jurídico.”27 
“Segundo os ensinamentos de Pontes de Miranda, o estudo dos fatos 
jurídicos deve considerar que estes ocorrem em três planos: existência, 
validade e eficácia.”28 Trata-se da Escada Ponteana.29  
Conforme preleciona Flávio Tartuce30, “no plano da existência estão os 
pressupostos para um negócio jurídico, ou seja, os seus elementos 
mínimos.”  
Tais pressupostos são: partes (ou agentes), vontade, objeto e forma31, 
sendo imperioso salientar que na ausência de qualquer desses elementos, o 
negócio jurídico é inexistente.32 
                                                                                                                                               
apontamentos sobre a tomada de decisão apoiada. In: PEREIRA, Fabio Queiroz; MORAIS, 
Luísa Cristina de Carvalho; LARA, Mariana Alves [Orgs.]. A teoria das incapacidades e o 
estatuto da pessoa com deficiência. p. 187. 
26
 GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil, 
volume I: parte geral. p. 389. 
27
 TARTUCE, Flávio. Direito civil, v. 1: Lei de Introdução e Parte Geral. 12. ed. rev., atual. e 
ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2016. p. 341. 
28
 RIBEIRO, Iara Pereira. A capacidade civil da pessoa com deficiência intelectual. p. 117. 
29
 TARTUCE, Flávio. Direito civil, v. 1: Lei de Introdução e Parte Geral. p. 346-347. 
30
 TARTUCE, Flávio. Direito civil, v. 1: Lei de Introdução e Parte Geral. p. 347. 
31
 Muito embora não haja uniformidade doutrinária quanto aos elementos estruturais do plano 




Carlos Roberto Gonçalves33 aduz que o “plano da validade é o dos 
requisitos do negócio jurídico, porque estes são condição necessária para o 
alcance de certo fim.” Assim sendo, os requisitos da validade do negócio 
jurídico elencados no art. 104 do CC/2002 34  são a qualificação dos 
elementos existenciais: a) agente capaz; b) objeto lícito, possível, 
determinado ou determinável; c) forma adequada (prescrita ou não defesa 
em lei); d) a vontade exteriorizada conscientemente, de forma livre e 
desembaraçada.35 Apenas os três primeiros requisitos estão previstos na lei, 
sendo o último uma construção doutrinária. 
Por fim, o plano de eficácia pertine à capacidade do negócio jurídico 
de “produzir, desde logo, efeitos jurídicos ou ficar submetido a determinados 
elementos acidentais, que podem conter ou liberar tal eficácia.”36 
Quanto aos requisitos do plano da validade, interessa o estudo da 
declaração da vontade. 
No tocante à vontade, cumpre citar a lição de Cristiano Chaves de 
Farias e Nelson Rosenvald37, nos seguintes termos: 
A vontade, por sua vez, deve ser explicitada de forma livre, sem 
embaraços, não podendo estar impregnada de malícia ou vício. É 
preciso que a exteriorização da vontade ocorra em respeito à boa-fé 
(objetiva e subjetiva) e à autonomia privada. Sofrendo alguma mácula 
(seja a má-fé, seja a quebra da autonomia privada), haverá defeito na 
manifestação da vontade, caracterizando os chamados defeitos dos 
negócios jurídicos, que podem ser vícios de vontade (quando houver 
discordância entre a vontade e a declaração de vontade) ou vícios 
sociais (quando a vontade estiver perturbada, sendo explicitada para 
causar prejuízo a alguém ou fraudar a lei).  
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Depreende-se, portanto, que a vontade deve ser exteriorizada de 
forma consciente, livre e desembaraçada, caso contrário, o negócio jurídico 
restará eivado de defeito. 
2.1 Breve análise dos defeitos e da consequente invalidade dos negócios 
jurídicos 
Para que o negócio jurídico seja válido, é imperativo que a vontade 
manifestada seja livre e espontânea. No entanto, durante a sua formação ou 
na sua declaração, pode ser verificado algum defeito, em prejuízo do próprio 
declarante, de terceiro ou da ordem pública.38  
Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho39 explanam que os 
vícios do negócio jurídico “atacam a libedade de manifestação da vontade ou 
a boa-fé, levando o ordenamento jurídico a reagir, cominando pena de 
nulidade ou anulabilidade para os negócios portadores destes defeitos.”  
O erro, o dolo, a coação, o estado de perigo e a lesão são 
denominados vícios de consentimento, em razão de provocarem uma 
manifestação de vontade que não encontra correspondência com o íntimo e 
verdadeiro querer do agente.40  
Para o presente estudo, importa analisar, ainda que de forma sucinta, 
o erro, o dolo e a lesão. 
Carlos Robero Gonçalves41 esclarece que “o erro consiste em uma 
falsa representação da realidade. Nessa modalidade de vício de 
consentimento o agente engana-se sozinho.” 
Salienta-se que, nos termos do art. 138 do CC/200242, para tornar o 
negócio jurídico anulável, o erro deve ser substancial.  
                                                 
38
 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, volume I: parte geral. p. 407. 
39
 GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil, 
volume I: parte geral. p. 407. 
40
 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, volume I: parte geral. p. 407. 
41
 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, volume I: parte geral. p. 408. 
42
 Art. 138, CC/2002. São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade 
emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de diligência normal, 
em face das circunstâncias do negócio. 
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Por sua vez, o dolo “consiste em práticas ou manobras ardilosas, 
maliciosamente levadas a efeito por uma parte, a fim de conseguir da outra 
emissão de vontade que lhe traga proveito, ou a terceiro.”43 
Nos termos do art. 145 do CC/200244, o negócio praticado com dolo é 
anulável, no caso de ser o mesmo a sua causa. Trata-se do dolo essencial, 
substancial ou principal.45  
Ressalta-se que “o dolo não se presume das circunstâncias de fato, 
devendo ser provado por quem o alega.”46  
Por fim, a lesão está prevista no art. 157 do CC/200247 e traduz-se no 
“prejuízo resultante da desproporção existente entre as prestações de um 
determinado negócio jurídico, em face do abuso da inexperiência, 
necessidade econômica ou leviandade de um dos declarantes.”48  
O estudo dos referidos defeitos do negócio jurídico importa para o 
presente estudo em razão de ser pertinente à validade da vontade 
exteriorizada, podendo ser arguidos pela pessoa com deficiência intelectual 
como meio de salvaguarda de seu patrimônio nos casos em que celebrar 
negócio prejudicial.  
Ainda, cumpre analisar as consequências da inobservância dos 
requisitos de validade do negócio jurídico, ou seja, os casos de nulidade e 
anulabilidade. 
  De acordo com Flávio Tartuce 49 , a invalidade e a correspondende 
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ineficácia do negócio jurídico abrangem a inexistência do negócio jurídico50, 
a nulidade absoluta e a nulidade relativa (anulabilidade). 
“A nulidade é a sanção imposta pela lei aos atos e negócios jurídicos 
realizados sem observância dos requisitos essenciais, impedindo-os de 
produzir os efeitos que lhes são próprios”51 e se desdobra em absoluta e 
relativa. 
A respeito da nulidade absoluta, Carlos Roberto Gonçalves52 assevera 
que: 
O negócio é nulo quando ofende preceitos de ordem pública, que 
interessam à sociedade. Assim, quando o interesse público é lesado, 
a sociedade o repele, fulminando-o de nulidade, evitando que venha 
a produzir os efeitos esperados pelo agente.  
O art. 166 do CC/200253 estabelece as hipóteses de nulidade absoluta. 
Logo, são causas de nulidade a celebração do negócio jurídico por pessoa 
absolutamente incapaz, sem a devida representação; quando for ilícito, 
impossível ou indeterminável o seu objeto; no caso de o motivo determinante 
do negócio, comum a ambas as partes, for ilícito; quando o negócio jurídico 
não se revestir da forma prescrita em lei ou quando for preterida alguma 
solenidade que a lei considere essencial para a sua validade. Ainda, será 
nulo o negócio que tiver por objetivo fraudar lei imperativa e nos casos em 
que a lei taxativamente o declarar nulo, ou proibir-lhe a prática, sem cominar 
sanção.  
  Destaca-se que, nos termos do art. 169, CC/200254, em virtude de se 
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tratar de “vício não convalidável, o negócio jurídico nulo não é suscetível de 
confirmação, nem convalesce pelo decurso do tempo”.55 
Importa sublinhar que, em conformidade com o art. 168, caput e 
parágrafo único do CC/200256, considerando a gravidade do vício, a nulidade 
do ato “poderá ser arguida por qualquer interessado ou pelo Ministério 
Público, quando lhe couber intervir, podendo, inclusive, o próprio juiz declará-
la de ofício, razão por que se diz que a nulidade opera-se de pleno direito.”57 
Em contrapartida, “a anulabilidade é a sanção imposta pela lei aos 
atos e negócios jurídicos realizados por pessoa relativamente incapaz ou 
eivados de algum vício do consentimento ou vício social.”58 Depreende-se, 
portanto, que a anulabilidade “visa à proteção do consentimento ou refere-se 
à incapacidade do agente.”59 
Os casos de anulabilidade estão previstos no art. 171 do CC/200260. 
Logo, serão anuláveis, além dos previstos em lei, os atos praticados por 
agente relativamente incapaz, cujo rol está previsto no art. 4o do CC/2002, ou 
maculados pelos defeitos dos negócios jurídicos, a saber, erro, dolo, coação, 
lesão, estado de perigo e fraude contra credores.61 
Ademais, em razão de não concernir a questões de interesse geral, de 
ordem pública, a anulabilidade é prescritível e admite confirmação, como 
forma de sanar o defeito que a macula.62 
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Frise-se que a anulabilidade somente poderá ser suscitada pelo 
interessado, não sendo possível ao juiz conhecê-la de ofíciou ou ao 
Ministério Público suscitá-la quando tiver de intervir no processo.63 
2.1 Validade do negócio jurídico celebrado por pessoa com deficiência 
intelectual 
Incialmente, cumpre salientar que todo deficiente intelectual poderá 
realizar pessoalmente os atos existenciais (direitos referentes ao próprio 
corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao 
trabalho e ao voto).  
No que se refere à validade dos negócios jurídicos celebrados por 
pessoa com deficiência intelectual, Iara Pereira Ribeiro64 defende que, com a 
vigência do Estatuto da Pessoa com Deficiência, o deficiente intelectual está 
autorizado a agir sozinho e em seu próprio nome, realizando a seu critério os 
negócios jurídicos que desejar.  
Assim, o deficiente intelectual que não estiver submetido à curatela 
nem tenha optado por ser apoiado, poderá exercer por si só todos os atos da 
vida civil, posto que é plenamente capaz. 
No tocante à vontade exteriorizada, levanta-se a possibilidade de 
utilizar os vicios de consentimento erro, dolo e lesão como forma de proteger 
a pessoa com deficiência intelectual.  
Nesse sentido, Iara Pereira Ribeiro 65  defende que as normas que 
tratam a respeito dos defeitos do negócios jurídicos poderão ser utilizadas 
para blindar o patrimônio do deficiente. Assim, os vícios de consentimento 
erro, dolo e lesão passam a exercer um importante papel na proteção de tais 
pessoas, face aos princípios da boa-fé objetiva e da eticidade. 
Logo, com as alterações provocadas pelo Estatuto, o negócio jurídico 
realizado pela pessoa com deficiência será válido quanto à capacidade. 
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Todavia, o ato será nulo caso o objeto for impossível, ilícito, indeterminado 
ou indeterminável e poderá ser anulável quando verificados os vícios do 
consentimento.66 
Ainda, cumpre analisar se as medidas de salvaguarda da pessoa com 
deficiência previstas pelo legislador estatutário são suficientes. 
Para Cesar Fiuza 67 , conforme preconiza o §4o do art. 1.783-A do 
CC/2002 68 , desde que respeite os limites do apoio acordado, a decisão 
tomada pela pessoa apoiada terá validade e efeitos perante terceiros, sem 
restrições. Ademais, os terceiros poderão solicitar que os apoiadores contra-
assinem o contrato, especificando, por escrito, sua função em relação ao 
apoiado69, conforme dispõe o §5o70. 
Assim sendo, desde que respeite os limites do apoio acordado, a 
pessoa apoiada pode exercer os atos da vida civil pessoalmente e sem 
necessidade de apoio. Conclui-se, portanto, que quanto aos atos em que 
reste acordada a necessidade de apoio, a anulabilidade pode ser invocada.  
O §6o do referido dispositivo legal71, por sua vez, estabelece que, em 
havendo divergência de opiniões entre a pessoa apoiada e um dos 
apoiadores, em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou prejuízo 
relevante, a questão deverá ser decidida judicialmente, com intervenção do 
Ministério Público. Todavia, em se tratando de negócios de menor risco ou 
prejuízo, deve prevalecer a vontade da pessoa apoiada.72  
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Logo, a segunda hipótese referida de possibilidade de anulação do 
negócio jurídico, é quando realizado com divergência de opinião entre o 
apoiado e um dos apoiadores.73 
Sobre a anulação dos atos praticados pela pessoa com deficiência 
intelectual sob curatela, Carlos Roberto Gonçalves74 explana que: 
É possível, no entanto, pronunciar-se a anulabilidade do negócio 
realizado pelo relativamente incapaz ou deficiente, mesmo antes da 
decretação judicial de sua interdição, desde que provada a sua 
incapacidade ou deficiência. A diferença é que, se o ato foi praticado 
antes da sentença de interdição, a decretação da anulabilidade 
dependerá da produção de prova inequívoca da incapacidade. 
Portanto, é possível anular o negócio realizado pelo deficiente mental, 
mesmo antes da decretação judicial de sua curatela, desde que provada de 
forma inequívoca a sua ausência ou redução de discernimento. 
Ademais, o negócio jurídico praticado anteriormente à curatela deve 
ser avaliado quanto ao proveito para o contratante: 
Se objetivamente proveitoso aos interesses dele, deve-se considerar 
o outro contratante movido pela boa-fé e válido o negócio. Caso 
contrário, se objetivamente prejudicial, reputa-se de má-fé o outro 
contratante e inválido (nulo ou anulável, de acordo com o grau da 
incapacidade) o negócio jurídico realizado.
75
 
Logo, os atos praticados pelo deficente intelectual após proferida a 
sentença que determina sua curatela, são anuláveis; enquanto os praticados 
anteriormente à curatela devem ser analisados concretamente, a fim de 
verificar a possibilidade de anulação. 
No tocante ao espectro protetivo, Mariana Alves Lara e Fabio Queiroz 
Pereira76 asseveram que, ainda que os atos praticados pelos deficientes que 
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não conseguem exprimir sua vontade venham a ser considerados anuláveis, 
o regime protetivo é reduzido. Isto porque a invalidade do ato poderá ser 
arguida somente pelo interessado, e não de ofício pelo juiz ou alegada pelo 
Ministério Público, em observância ao art. 177 do CC/2002. Ainda, o pedido 
de anulação fica sujeito ao prazo decadencial de quatro anos (art. 178, 
CC/2002) e o ato convalesce com o decurso do tempo.77 
Frise-se, novamente, que observados os requisitos do art. 104 do 
CC/2002, o negócio é válido. Será, todavia, anulável, além das hipóteses 
acima tratadas, quando eivado por vício de consentimento (erro, dolo ou 
lesão). 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Do estudo realizado, depreende-se que, em comparação com a 
legislação antiga, o Estatuto da Pessoa com Deficiência reduziu o espectro 
protetivo dos deficientes intelectuais, no tocante às possibilidades de invalidar 
o negócio jurídico. 
Isto porque a tomada de decisão apoiada e a curatela possibilitam 
apenas a anulação do negócio que extrapole os limites do acordado na 
tomada de decisão apoiada, e que seja praticado sem a assistência ou 
representação do curador. Na legislação antiga, se estaria diante de caso de 
nulidade, uma vez que o ato seria praticado por pessoa incapaz, 
desrespeitando, assim, o previsto no art. 104 do CC/2002. 
Além das hipóteses acima referidas, os atos maculados por algum dos 
defeitos dos negócios jurídicos poderão ser anulados. Neste trabalho deu-se 
especial atenção aos vícios de consentimento erro, dolo e lesão, os quais, 
quando cabíveis, poderão ser invocados para proteger e resguardar o 
patrimônio do deficiente intelectual. 
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Ademais, quanto aos atos praticados pelo deficiente intelectual que não 
tenha optado por ser apoiado e não esteja submetido à curatela, serão 
válidos os negócios jurídicos, desde que observados os requisitos constantes 
do art. 104 do CC/2002 (agente capaz, objeto lícito, possível, determinado ou 
determinável, forma prescrita ou não defesa em lei). Assim, somente serão 
nulos os atos praticados pelo deficiente intelectual que não observem o 
referido artigo.  
Por fim, esclarecem as autoras do artigo científico que não tiveram a 
intenção de esgotar o tema, e sim de contribuir para a sua discussão, tendo 
em vista que o Estatuto da Pessoa com Deficiência é diploma legal recente e 
que os operadores do Direito estão se adaptando às suas consequências. 
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